
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2464912 - MG (2023/0331363-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EMERSON CIPRIANO BERFORT
ADVOGADOS : RICARDO RODRIGUES COURI - MG094930

ANDERSON KRISTHIAN REIS LOURENCO - MG087661
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PROVAS NOVAS. APLICAÇÃO RETROATIVA DE 
NOVO ENTEDIMENTO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 241 E 244 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É firme "o entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal 
quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei 
penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" 
(HC 206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/2/2016, DJe 25/2/2016).
2. A alteração de entendimento na jurisprudência verificada posteriormente ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, visando a sua aplicação retroativa [...], sob pena de serem violados 
os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica” (STJ, Quinta Turma, 
AgRg. no HC. n. 782.558/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJ. de 
14/2/2023). 
3. A “alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao 
julgado que se pretende rescindir.” (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023).
4. A alegada violação dos arts. 241, §2º e 244, ambos do CPP não pode ser 
conhecida, pois a matéria neles tratada não foi objeto de exame pelo acórdão 
recorrido. 
5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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                                  Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PROVAS NOVAS. APLICAÇÃO RETROATIVA DE 
NOVO ENTEDIMENTO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 241 E 244 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É firme "o entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal 
quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei 
penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" 
(HC 206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/2/2016, DJe 25/2/2016).
2. A alteração de entendimento na jurisprudência verificada posteriormente ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, visando a sua aplicação retroativa [...], sob pena de serem violados 
os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica” (STJ, Quinta Turma, 
AgRg. no HC. n. 782.558/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJ. de 
14/2/2023). 
3. A “alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao 
julgado que se pretende rescindir.” (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023).
4. A alegada violação dos arts. 241, §2º e 244, ambos do CPP não pode ser 
conhecida, pois a matéria neles tratada não foi objeto de exame pelo acórdão 
recorrido. 
5. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EMERSON CIPRIANO BERFORT, , 
contra decisão monocrática que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial 
e, nesta extensão, negar-lhe provimento. (e-STJ, fls. 529-534).

A parte agravante aduz, em síntese, que "muito embora a defesa não tenha trazido 
aos autos provas novas, a sentença condenatória proferida nos autos da ação penal pública 
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contrariou o texto expresso da lei penal e, por essa razão, merece ser rescindida, eis que 
verificada a inexistência da indispensável fundada suspeita para que fosse procedida à 
abordagem pessoal do Agravante. Tudo isso é suficiente para demonstrar que o entendimento 
jurisprudencial atual desta Egrégia Corte Superior de Justiça é mais benigno e, além disso, 
corresponde a um entendimento pacífico e relevante, devendo, portanto, ser aplicável ao presente 
caso".

Acrescenta ainda que "não se mostra viável a aplicação das Súmulas 282 e 356, 
ambas do Supremo Tribunal Federal, pois a norma infraconstitucional violada (art. 241, § 2º e 
art. 244, ambos do CPP) foi objeto de discussão do pedido revisional e, além disso, houve a 
oposição de embargos declaratórios em relação aos pontos omissos, não havendo se falar, 
portanto, em falta de prequestionamento".

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para conhecer do recurso 
especial em sua integralidade, com o seu devido provimento. 

É o relatório.
 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, não se verifica a alegada 
contrariedade ao art. 621 do CPP, uma vez que o Tribunal de origem negou provimento à revisão 
criminal em decisão motivada, visto que a defesa não logrou demonstrar nenhuma incongruência 
na decisão impugnada nem trouxe provas novas aos autos. Como bem pontuado pela Corte 
estadual, a defesa limita-se a aduzir nova tese - a qual não fora sustentada na ação de 
conhecimento, tampouco em revisão criminal anteriormente interposta - visando à aplicação de 
novo entendimento jurisprudencial quanto à validade da busca pessoal.

Como cediço, é firme "o entendimento no sentido do não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, 
não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos 
autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 25/2/2016).

Nesse mesmo sentido:
 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ART. 621, INCISO I, DO CPP. REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
UTILIZAÇÃO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. ORDEM 
DENEGADA.
I - A revisão criminal não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, 
pois o acolhimento da pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, 
cingindose às hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja manifesta, 
induvidosa, dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas produzidas.
II - Nesse sentido, este 'Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no 
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova apelação, 
com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
previsão do art. 621, I, do CPP' (HC n. 206.847/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, julgado em 16/02/2016, D
Je de 25/02/2016).
III - O Tribunal a quo deixou de conhecer a revisão criminal, ajuizada com 
fundamento no art. 621, I, do CPP (condenação contrária à evidência dos autos), por 
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entender que a pretensão defensiva se resumia à reapreciação do quadro fático 
probatório dos autos, já examinado em sede de apelação criminal, e que não 
se demonstrou que a condenação foi contrária ao texto expresso da lei penal ou às 
evidências dos autos, em consonância com a jurisprudência desta Corte. Habeas 
corpus conhecido. Ordem denegada."
(HC 464.843/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
2/10/2018, DJe 8/10/2018.)

 
Ademais, registre-se que “a alteração de entendimento jurisprudencial verificada 

posteriormente ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, visando a sua aplicação retroativa [...], sob pena de serem violados os princípios da 
coisa julgada e da segurança jurídica” (STJ, 5ª Turma, AgRg. no HC. nº 782.558/SC, Rel. Min. 
Messod Azulay Neto, DJ. de 14.2.2023).

Assim, convém ponderar que “alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de 
standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao julgado que se pretende 
rescindir.” (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 

“REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DE REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA. 
INSUBSISTENTE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA.
1. Não subsiste o pleito pelo reconhecimento de reformatio in pejus indireta, 
porquanto a sucumbência do Parquet estadual quanto à matéria veiculada no recurso 
especial ocorreu quando do julgamento e provimento parcial da apelação defensiva. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que a 
mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, ressalvadas hipóteses excepcionalíssimas de entendimento pacífico e 
relevante, o que não se vislumbra na espécie. 3. Revisão criminal não conhecida.”
(RvCr n. 5.620/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
14/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL EM VIA PÚBLICA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
DEVIDAMENTE CIRCUNSTÂNCIADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
BUSCA DOMICILIAR. MUDANÇA JURISPRUDÊNCIAL DO ENTENDIMENTO 
ACERCA DA DOCUMENTAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO VERBAL DO 
MORADOR PARA INGRESSO EM CASA ALHEIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA. MATÉRIA ARGUIDA QUASE 3 ANOS APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Restou devidamente comprovada a existência de justa causa para 
a busca pessoal, tendo em vista que os policias estavam em diligência para averiguar 
a veracidade de notícia crime anônima da prática de crime de tráfico de drogas no 
local. A informação recebida pelos policiais indicava o prenome e as características 
físicas do paciente que foi abordado em via pública. Logo, não há falar em nulidade 
da busca pessoal.
2. Em alteração jurisprudencial, ambas as Turmas desta Corte Superior responsáveis 
pelo julgamento de matéria criminal passaram a entender que a autorização verbal do 
morador, não documentada, não mais serve como justa causa para que os agentes 
públicos deixem de buscar o suprimento judicial para a busca domiciliar. Nesse 
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sentido, cito o paradigmático HC n. 598.051/SP, de Relatoria do Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.
3. A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que "a mudança de 
entendimento jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a sua aplicação 
retroativa, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica" (AgRg no AgRg no 
HC n. 667.949/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2022, D
Je de 24/6/2022).
4. Os fatos em comento ocorreram em 18/6/2019, tendo a apelação sido julgada em 
12/6/2020 e transitado em julgado logo em seguida.
5. O standard probatório à época exigido pela jurisprudência para validar a incursão 
policial em casa alheia se satisfazia com a prova oral consistente no depoimento em 
juízo dos policiais que atuaram na ocorrência. Precedentes. Em momento algum no 
curso das investigações ou da ação penal foi contestada a versão apresentada pelos 
militares responsáveis pelo flagrante.
6. A falta de documentação da autorização do morador para a busca residencial, em 
que foram apreendidos 40kg de maconha e 5kg de cocaína, somente foi arguida quase 
três anos após o trânsito em julgado da condenação em sede de revisão criminal que 
foi julgada improcedente. Desse modo, não há falar em constrangimento ilegal.
7. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.”
(AgRg no HC n. 814.053/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE REDIMENSIONAMENTO DA PENA. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO NÃO AUTORIZA O AJUIZAMENTO DE REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear 
a sua aplicação retroativa, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica. O 
verbete n. 444 da Súmula do STJ, editado em 13/5/2010, não autoriza a revisão e 
alteração da dosimetria fixada à época, na qual o entendimento vigente era 
perfeitamente possível o agravamento da pena-base com base em inquéritos policiais 
e ações penais em curso. Precedentes. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 707.839/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 
Por fim, a alegada violação dos arts. 241, §2º e 244, ambos do CPP não pode ser 

conhecida, pois a matéria neles tratada não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido. Destarte, 
a incidência das Súmulas 282 e 356/STF impede o conhecimento do recurso especial no ponto.

Ressalte-se que, consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias 
de ordem pública exigem prequestionamento. Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIO DEMONSTRAR 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS 
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PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial com relação à incidência das Súmulas 282, 356 e 284, todas do STF.
III - 'A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade 
absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca 
de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade' (AgRg no AREsp n. 982.366/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/03/2018).
Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp 1721960/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 12/11/2020.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0331363-7 AREsp 2.464.912 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00142053120188130692  0701160213784  10000222446106000  
10000222446106001  10000222446106002  10000222446106003  
142053120188130692  24461061520228130000  701160213784

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMERSON CIPRIANO BERFORT 
ADVOGADOS : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930 

 ANDERSON KRISTHIAN REIS LOURENCO  - MG087661 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON CIPRIANO BERFORT 
ADVOGADOS : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930 

 ANDERSON KRISTHIAN REIS LOURENCO  - MG087661 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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